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			A fala da terra


			Pedro Tierra


			 


			A Liberdade da Terra não é assunto de lavradores.


			A Liberdade da Terra é assunto de todos quantos


			se alimentam dos frutos da Terra.


			Do que vive, sobrevive, de salário.


			Do que não tem casa. Do que só tem o viaduto.


			Dos que disputam com os ratos


			os restos das grandes cidades.


			Do que é impedido de ir à escola.


			Das meninas e meninos de rua.


			Das prostitutas. Dos ameaçados pelo Cólera.


			Dos que amargam o desemprego. 


			Dos que recusam a morte do sonho.


			 


			A Liberdade da Terra e a paz no campo têm nome:


			Reforma Agrária.


			Hoje viemos cantar no coração da cidade.


			Para que ela ouça nossas canções e cante.


			E reacenda nesta noite a estrela de cada um.


			E ensine aos organizadores da morte


			e ensine aos assalariados da morte


			que um povo não se mata


			como não se mata o mar


			sonho não se mata


			como não se mata o mar


			a alegria não se mata


			como não se mata o mar


			a esperança não se mata


			como não se mata o mar


			e sua dança.
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			PREFÁCIO


		     


			Cepolini e Bertholi são atrevidos! Tais sobrenomes, sob outras circunstâncias, nos faria lembrar de filmes canastrões e claro, sempre cômicos, do bangue-bangue italiano. Neste bem enredado conjunto textual, porém, estamos a nos referir aos professores-geógrafos (ou geógrafos-professores!) Gustavo Cepolini e Anderson Bertholi, “ítalos-mineiros” que, atrevidos como o diabo, decidem se lançar no mais caro, espinhoso e longínquo tema da brasilidade: o espaço agrário do país.


			Os mais céticos podem, em dado momento, indagar sobre a oportunidade de retomar esse debate; podem, na velha doxa liberal-subdesenvolvimentista, afirmar que “o agronegócio é o motor da economia brasileira”, daí... “Por que, cargas d’água, retomar o ‘anacronismo’ das espacialidades rurais do país?”; “De certo, devem emendar, todo esse debate na velha cantilena da reforma agrária”. 


			Tem cabimento? Ainda hoje, nesta hiperconectada sociedade algorítmica, e esses professores de Geografia (tinham de ser da Geografia!) tentando reanimar o “cadáver insepulto” da reforma agrária brasileira”. Dá para acreditar nisso?


			Bom... Volto à carga: Cepolini e Bertholi são atrevidos! E digo que são duas, três ou mais vezes atrevidos. 


			Esse bom atrevimento está, em bem primeiro, na oportunidade e contexto dessa rica, fecunda e muito provocativa coletânea. Estamos, todos nós, os brasileiros, enfiados no mais selvagem e ambientalmente destrutivo governo da história brasileira. 


			Reparem para breve ideia... No preciso instante em que traço essas letras, o atual governo, com 276 dramáticos dias de curso, atinge o escandaloso e horripilante patamar de 382 liberações de pesticidas ou venenos similares para o “bom desenvolvimento” dos cultivares do país (FSP, 2019).


			É um tsunami de venenos sobre a pindorama brasileira! Não há precedente na história mundial para o que estamos a viver! 


			Na verdade, minto... Quantidades tão escancaradamente monstruosas de venenos foram vistas em guerras genocidas dos anos de 1950/1960; lá, nos píncaros mais elevados da Guerra Fria! Afora da história das guerras isso jamais aconteceu! Somos, reparem, uma lamentável e medonha exceção.


			Nesses termos, nossos bravos professores são dádivas de ousadia! Sigo celebrando esta ousadia teórico-analítica e investigativa como virtude, fortuna e horizonte.


			A segunda primorosa ousadia a ser devidamente considerada é que, em que pese toda a quinquilharia informacional que atropelou nossas vidas e cotidianos ainda é imperativo tratarmos de civilização; da própria elevação da qualidade humana dos povos do Brasil para níveis e patamares superiores e este processo só pode acontecer se, efetivamente, tratarmos do quadro dos espaços rurais brasileiros como prioridade zero nesse muito confuso tempo.


			É que as ruralidades seguem, avançam e fluem em múltiplos movimentos. Estão evidentemente, nos territórios, mas estão nos hábitos, costumes, culturas e formas de ser e estar; se encontram nos falares, nas dicções e expressões, nas indumentárias e nas formas de celebrar, cultuar e fazer política.


			O mundo rural é o mundo! 


			Para o caso brasileiro é que a coisa é bem mais aberta e visível. Valem os estudos do professor José Eli da Veiga (Cidades Imaginárias/USP/2002) sobre os conteúdos teóricos e simbólicos e que por fim, definem o urbano brasileiro. Veiga, mais ou menos, nos provoca assim: “daí passa um asfalto e a vila rural vira cidade? É isso?”.


			De fato, nunca fora tarefa tão hercúlea o intento de conceituar o rural/urbano brasileiro. Ainda assim, mesmo nestas bravias tormentas de dúvidas, muitas delas, é preciso considerar que os espaços rurais e respectivos conteúdos trazem e contam histórias. Essa historicidade conflitante está ativa e nevrálgica nas paisagens, na produção, na organização e no ordenamento político estabelecido nas múltiplas conformações espaciais que determinam o rural da terra brazilis. 


			Não vou elencar os ofensivos números que envolvem os mundos rurais do país, sobretudo, no que se refere a temas como pobreza rural, concentração das terras agricultáveis, violência no campo, diáspora camponesa ou a aberta destruição dos biomas do país pelo “modernoso” agronegócio tupiniquim. 


			Tais dados e análises estão, aos seus modos e estilos, meticulosamente dispostos nos quinze capítulos aqui disponibilizados, mas é preciso considerar que nosso espaço rural, bem como o organum, que historicamente o tem matizado, são os ventres da atual tragédia urbano-rural e societária da vida nacional. 


			Devemos, todos nós, recordarmo-nos por exemplo, das assim denominadas plantations (lembram das plantations?), aquelas estruturas socioeconômicas assentadas no tripé latifúndio/monocultura/trabalho escravo? Então... Essa esquemática fora o germe e o referencial político-territorial e essencial a organizar as terras em toda nuestra latinoamerica.


			Conseguem imaginar que desde o Rio Grande, nas barrancas fronteiriças do México com os Estados Unidos até aos confins da Terra do Fogo nas alquebradas derradeiras da Argentina, este tenha sido o básico organizativo das terras sociais e públicas das atuais civilizações desta América Latina?


			Pensemos! 


			Por fim, caros e pacientes leitores, está em vossas mãos um muito qualificado combinado de análises produzidas por especialistas apurados e cuidadosos da Geografia Agrária e Política e estrategicamente espraiados por todo o país. Eis mais uma ousadia dos organizadores deste livro: estes autores contam dos próprios territórios sejam físicos ou imateriais! 


			São análises certeiras sobre o tremendo quadro contemporâneo de diversos territórios rurais e espalhados desde o velho nordeste de guerra, perpassando pelos cerrados brasileiros, na altura do Maranhão trespassando pelo Meio Norte, seguindo Centro-Oeste adentro até aos variados acidentes geográficos das Minas Gerais.


			Impetuosas, as análises beiram e vicejam os limites de países vizinhos demonstrando, ao fim, o nível de conflagração social, política e ambiental em que estamos, todos nós, povos desta latinidade, enfiados.


			É um todo unitário e os mais atentos perceberão o fio condutor de todo esse processo analítico, o que seja, a lógica despótica do capital atualizando e renovando conflitos sempre em prol e favor da sua reprodução, mesmo que isso implique na devastação de espaços e lugares de vida. 


			Eu, daqui desta província goiana, defronte aos banzeiros e remansos do já bem degradado Rio Paranaíba, agradeço publicamente aos vários autores desta coletânea e em bom destaque, saúdo os professores Gustavo Cepolini e Anderson Bertholi. 


			Por fim, tomo emprestado de dois garotos alemães do século XIX certa e emblemática frase e que fora devidamente posta no encerramento do assim denominado “Manifesto Comunista” (1848); em um parafraseio nada casual, conclamo: “ousados do mundo, uni-vos! Carecemos, e muito, de vós!”. 


			Abraços!


			Itumbiara, outubro de 2019.


			Prof. Dr. Ângelo Cavalcante


			Universidade Estadual de Goiás.


		




		

			1. O QUADRO FUNDIÁRIO E OS LATIFÚNDIOS NO BRASIL: UMA ANÁLISE DA AMAZÔNIA LEGAL


			Gustavo Henrique Cepolini Ferreira


			 


			“Limpei de Índios as florestas


			e de Florestas o Brasil


			e, com os incentivos da fome do Povo,


			estou engordando o boi-miragem.”


			Credencial do latifúndio – Dom Pedro Casaldáliga (1979, p. 76)


			 


			O quadro fundiário brasileiro, além de concentrador, carrega consigo o histórico da violência ao ocupar o território. Por isso, compreende-se que a questão agrária remete à colonização portuguesa ao consolidar os arranjos para a perene concentração fundiária no país. Por isso, reitera-se que “não existe latifúndio, sem violência. A violência faz parte da estrutura do latifúndio [...]. A existência do latifúndio é a violência geradora de todas as ações violentas que o acompanham” (Balduino, 2014, p. 32).


			Nesse sentido, há uma intensa associação entre a ocupação fraudulenta das terras devolutas com a improdutividade dos latifúndios, os quais se ancoram, ainda, no descumprimento da legislação ambiental e trabalhista e, por isso, tais terras deveriam ser destinadas para reforma agrária.


			Todavia, a ausência da reforma agrária, ou mesmo a regularização fundiária de áreas já declaradas e não tituladas, por vezes, emerge com os intensos e permanentes conflitos no país. Dessa maneira, há o entendimento de que a questão agrária no Brasil perpassa por uma ampla reforma agrária em consonância com a efetiva regularização das Unidades de Conservação (UCs), Terras Indígenas (TI) e Quilombolas. 


			No tocante à distribuição de terras do Brasil em 2003 (Tabela 1), com base nos dados do Sistema Nacional de Cadastrado Rural do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), Oliveira (2003) comprovou que as terras devolutas estão presentes em todos os estados e permite inferir que estão atreladas à aliança terra-capital em vigor no país.


		     


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Brasil – 2003


						

							

							Hectares


						

							

							%


						

					


					

							

							Área cadastrada no Incra


						

							

							420.400.000


						

							

							49,5


						

					


					

							

							Áreas indígenas


						

							

							128.500.000


						

							

							15


						

					


					

							

							Unidades de Conservação


						

							

							102.010.000


						

							

							12


						

					


					

							

							Áreas urbanas, rios, rodovias e posses


						

							

							29.200.00


						

							

							3,5


						

					


					

							

							Subtotal


						

							

							650.910.000


						

							

							80


						

					


					

							

							Terras Devolutas


						

							

							199.290.000


						

							

							20


						

					


					

							

							Superfície territorial


						

							

							850.200.000


						

							

							100


						

					


				

			


			Tabela 1. Distribuição das terras brasileiras em 2003


			Fonte: Oliveira, 2003. Org. GHCF.


			Mesmo se excluirmos os 29,2 milhões de hectares das áreas ocupadas pelas águas territoriais internas, áreas urbanas e ocupadas pelas rodovias e posses que deveriam ser regularizadas, ainda restarão 170 milhões de hectares. “Essas terras devolutas, portanto, públicas, estão em todos os Estados do país” (Oliveira, 2003, p. 127). Essa constatação indica, entre outras questões, a necessidade da regularização dessas áreas por meio de uma ampla reforma agrária e, em determinadas localidades, podem-se criar e regularizar determinadas UCs, principalmente em biomas que sofrem inúmeros impactos com o avanço do agronegócio, da mineração, do desmatamento e, sobretudo, nos latifúndios territorializados em diferentes regiões do país, os quais, além da ilegalidade de muitos títulos, não cumprem a função social da terra (Ferreira, 2013).


			Oliveira (2010; 2010a), atualizando esses mesmos dados a partir do Censo Agropecuário do IBGE de 2006, indica que o número de terras devolutas é ainda maior. Para o IBGE, existem cerca de 310 milhões de hectares “com outras ocupações”, ou seja, são terras devolutas, conforme se constata na Tabela 2.


		     


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Brasil – 2006


						

							

							Hectares 


						

							

							%


						

					


					

							

							Área dos estabelecimentos


						

							

							329.941.393


						

							

							38,7


						

					


					

							

							Áreas indígenas


						

							

							125.545.870


						

							

							14,7


						

					


					

							

							Unidades de Conservação 


						

							

							72.099.864


						

							

							8,5


						

					


					

							

							Áreas com corpos d’água


						

							

							11.455.300


						

							

							1,3


						

					


					

							

							Áreas urbanizadas


						

							

							2.073.700


						

							

							0,24


						

					


					

							

							Subtotal


						

							

							541.116.127


						

							

							63,34


						

					


					

							

							Áreas com outras ocupações Terras Devolutas


						

							

							310.371.532


						

							

							36,66


						

					


					

							

							Superfície Territorial


						

							

							851.487.659


						

							

							100


						

					


				

			


			Tabela 2. Distribuição das terras brasileiras em 20061


			Fonte: Oliveira, 2010; 2010a. Org. GHCF.


			A partir da referida tabela, constata-se que as terras “com outras ocupações” são terras devolutas, as quais deveriam ser destinadas para uma ampla reforma agrária e também para fins de conservação ambiental. 


			A partir do presente quadro fundiário, pode-se concluir que, em 2003, no Brasil, aproximadamente 20% das terras eram devolutas, segundo o Incra. Já em 2006, a partir dos dados do IBGE, observa-se que esse número pode ser ainda maior e atingir o patamar de 36,66%, sendo que o órgão as denominou como áreas com outras ocupações, ou seja, trata-se de terras devolutas (Oliveira, 2003; 2010). Ao analisar os números de 2014 do Incra, nota-se o seguinte cenário sobre a distribuição das terras brasileiras:


		     


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Brasil – 2014


						

							

							Hectares (ha)


						

							

							%


						

					


					

							

							Superfície territorial


						

							

							851.487.659


						

							

							100


						

					


					

							

							Área dos Imóveis 


						

							

							411.613.035


						

							

							48,3


						

					


					

							

							Áreas Indígenas


						

							

							125.545.870


						

							

							14,7


						

					


					

							

							Unidades de Conservação


						

							

							72.099.864


						

							

							8,5


						

					


					

							

							Áreas com corpos d’água


						

							

							11.455.300


						

							

							1,3


						

					


					

							

							Áreas urbanizadas


						

							

							2.073.700


						

							

							0,24


						

					


					

							

							Subtotal


						

							

							622.787.769


						

							

							73


						

					


					

							

							Terras Devolutas


						

							

							228.699.890


						

							

							27


						

					


				

			


			Tabela 3. Distribuição das terras brasileiras em 2014 - Incra2


			Fonte: Oliveira, 2015. Org. GHCF.


			A partir dos dados de 2014, pode-se verificar a existência de 27% de terras devolutas no país, as quais não foram destinadas à reforma agrária nos últimos anos e não foram regularizadas, sobretudo, por meio de UCs e TI. “É por isso, que a barbárie continua no campo brasileiro enquanto o Estado não faz a reforma agrária, mas, faz a contra-reforma agrária para o agronegócio” (Oliveira, 2015, p. 28). Portanto, nos permite inferir novamente que os conflitos registrados por Adrian Cowell na década da destruição (1980-1990) continuam vigentes e consolidam a base das disputas por terra e território no país, as quais agravam também os impactos ambientais (Ferreira, 2018).


			Por conseguinte, é necessário concordar e reiterar que,


			[...] andando pelo país, verificaremos que praticamente (exceto em algumas áreas da Amazônia) não há terra sem que alguém tenha colocado uma cerca e dito que é sua. Assim, os que se dizem “proprietários” estão ocupando ilegalmente estas terras. Ou seja, suas propriedades têm provavelmente, uma área maior do que os títulos legais indicam. (Oliveira, 2003, p. 127)


			Sobre a Amazônia, os dados de 2003, também organizados por Oliveira (2010a), revelam que há mais de 96 milhões de hectares de terras devolutas, o que corresponde a 18,9% das terras da região conforme se constata na Tabela 4.


		     


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Amazônia


						

							

							Hectares 


						

							

							%


						

					


					

							

							Superfície territorial


						

							

							508.866.844


						

							

							100


						

					


					

							

							Área Cadastrada no Incra 


						

							

							180.745.229


						

							

							35,5


						

					


					

							

							Áreas Indígenas


						

							

							127.109.356


						

							

							25


						

					


					

							

							Unidades de Conservação


						

							

							80.091.105


						

							

							15,7


						

					


					

							

							Terras Arrecadadas pelo Incra


						

							

							105.803.350


						

							

							20,8


						

					


					

							

							Demais Terras Públicas


						

							

							3.541.237


						

							

							0,7


						

					


					

							

							Terras Devolutas


						

							

							96.043.781


						

							

							18,9


						

					


				

			


			Tabela 4. Distribuição das terras Amazônia em 2003


			Fonte: Oliveira, 2010a. Org. GHCF.


			Esse cenário auxilia na compreensão dos eminentes conflitos e da barbárie existente na Amazônia, e, de acordo com Oliveira (2011), os dados tendem a ser ainda mais graves. No levantamento realizado posteriormente, estima-se que, na Amazônia Legal, as terras devolutas somam o montante de 114.897.607 hectares, o equivalente a 13,5% das terras brasileiras. Tal constatação indica o agravamento dos conflitos pela terra na Amazônia Legal e permite interpretá-los a partir da disputa travada pelo campesinato, quilombos e os povos indígenas pela conquista da terra e seus territórios contra o avanço do agrobanditismo (Oliveira, 2011).  


			Dessa maneira, a Tabela 5, a seguir, exprime a distribuição das terras em todos os estados que compõem a Amazônia Legal e indica que os conflitos continuarão nessa região e no país. Trata-se de uma concentração perversa que contempla aproximadamente 183 milhões de hectares de terras públicas, devolutas ou não, que estão nas mãos de grileiros e, potencialmente, poderão ser legalizadas sob a égide da legalização das terras públicas. Como exemplo fundante destaca-se o Programa Terra Legal vinculado ao Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA)3. 


		     


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							UF


						

							

							Área Total (ha)


						

							

							Terra Pública/Devoluta


						

							

							Terra Pública Incra não destinada


						

							

							Terra Potencialmente Devoluta


						

					


					

							

							Área (ha)


						

							

							Área (ha)


						

							

							Área (ha)


						

					


					

							

							Amazônia Legal


						

							

							508.866.843,00


						

							

							182.721.41759


						

							

							67.823.810,00


						

							

							114.897.607,59


						

					


					

							

							Rondônia


						

							

							23.757.616,70


						

							

							7.599.780,00


						

							

							4.907.824,00


						

							

							2.691.956,00


						

					


					

							

							Acre


						

							

							15.258.138,80


						

							

							4.426.470,93


						

							

							6.291.734,00


						

							

							1.865.263,07


						

					


					

							

							Amazonas


						

							

							157.074.568,00


						

							

							80.004.203,72


						

							

							20.962.020,00


						

							

							59.042.183,72


						

					


					

							

							Roraima


						

							

							22.429.898,00


						

							

							9.908.006,28


						

							

							9.208.315,00


						

							

							699.691,28


						

					


					

							

							Pará


						

							

							124.768.951,50


						

							

							41.353.222,70


						

							

							17.934.669,00


						

							

							23.418.553,70


						

					


					

							

							Amapá


						

							

							14.281.458,50


						

							

							6.307.072,25


						

							

							-


						

							

							6.307.072,25


						

					


					

							

							Tocantins


						

							

							27.762.091,40


						

							

							4.738.802,23


						

							

							1.031.876,00


						

							

							3.706.926,23


						

					


					

							

							Maranhão


						

							

							33.198.329,30


						

							

							14.787.320,37


						

							

							1.730.924,00


						

							

							13.056.396,37


						

					


					

							

							Mato Grosso


						

							

							90.335.790,80


						

							

							13.596.539,10


						

							

							5.756.448,00


						

							

							7.840.091,10


						

					


				

			


			Tabela 5. Estimativa das terras devolutas por UF


			Fonte: IBGE, Funai, MMA, Incra, Embrapa e MT (Oliveira, 2011, p. 17).


			Tais dados permitem verificar que:


			[...] a Amazônia Legal é o locus privilegiado da barbárie no campo brasileiro. E, a razão explicativa e fundante dessa violência sem fim, está na disputa que travam o campesinato, os quilombolas e os povos indígenas pela conquista de suas terras e seus territórios contra o agrobanditismo. (Oliveira, 2011, p. 18)


			Esse entendimento pode ser amplamente explorado ao constatar que os estados do Amazonas e do Pará somam a maior quantidade de terras públicas/devolutas, seguidos pelo Maranhão, Mato Grosso, Roraima, Amapá, Rondônia, Tocantins e Acre. Conclui-se, ainda, que, na Amazônia Legal, 35,9% das terras são públicas. E, desde 1972, essa região contabiliza o maior número de conflitos e assassinatos no campo, e parte significativa da explicação está justamente na ocorrência das terras públicas. Trata-se de uma hipótese fundante da teoria dos conflitos agrários que se comprova com a permanência desse quadro, seja na Ditadura Militar, ou, atualmente, sob a égide da democracia.


			Evidencia-se, ainda, que “as sucessivas ondas de regularização da posse da terra é um indicador do processo de grilagem-regularização e da impunidade quando os limites legais foram ultrapassados” (Mello-Théry, 2011, p. 130). Por isso, não é redundante denominar muitos desses processos de agrobanditismo, os quais estão engendrados em diferentes políticas públicas territoriais para assegurar a propriedade da terra no país e consolidar a ampla aliança terra-capital e meio ambiente.


			De acordo com Mello-Théry (2011), a quantidade de terras públicas na Amazônia pode ser ainda maior e chegar ao patamar de 245 milhões de hectares, ou seja, 45% da superfície total da região4.


			Nesse contexto, salienta-se que a ausência da reforma agrária em detrimento de uma contrarreforma agrária faz com que a estrutura fundiária do Brasil esteja nitidamente respaldando a grilagem das terras públicas e a concentração. Daí, os eminentes conflitos no campo brasileiro, os quais expulsam camponeses e populações extrativistas/tradicionais, regularizando áreas para o agronegócio, a mineração e para determinados projetos e ações de conservação ambiental a fim de cumprir parte das leis que o próprio agronegócio e a mineração infringiram com suas atividades (Ferreira, 2013; 2015).


			Dessa maneira, compreende-se que questão agrária no Brasil perpassa por uma ampla reforma agrária em consonância com a efetiva regularização das Unidades de Conservação, Terras Indígenas e Quilombolas. Por isso, observa-se que há um intrínseco e contraditório encontro das questões agrária e ambiental, que, por vezes, estão atreladas às disputas territoriais e ideológicas. Nesse processo, a criação, a recriação e a luta pelos territórios tradicionais por meio da reforma agrária e de conservação ambiental estão sendo debatidas. Todavia, as políticas públicas são insignificantes em face das lutas pela terra. Trata-se de uma reforma agrária mínima, que regulariza em vez de fazer novos assentamentos. No período de 2010-2014, há um cenário semelhante aos existentes no regime militar. Há uma política oficial no país que se subordina aos ditames implacáveis do agronegócio. Como exemplo: 


			A MP 255/2005 (conhecida como Medida Provisória do Bem, dos grileiros das terras públicas da Amazônia Legal) foi convertida na Lei no 11.196 de 21/11/2005 e, passou a possibilitar a legitimação de áreas até 500 hectares griladas na Amazônia Legal, quando a Constituição Federal de 1988 limita-a a 50 hectares. A MP 422/2008 convertida na Lei 11.763 de 01/08/2008, permitiu a legitimação de áreas com até 1.500 hectares griladas na Amazônia Legal. E, a MP 458/2009, convertida na Lei 11.952 de 25/06/2009, tentou aumentar para 2.500 hectares as áreas passíveis de legitimação das terras públicas griladas na Amazônia Legal o que não foi permitido pelo Congresso Nacional, permanecendo os 1.500 hectares da Lei 11.763/2008. (Oliveira, 2015, p. 21)


			A partir desse cenário, os conflitos no campo continuam ocorrendo ano a ano, conforme a Comissão Pastoral da Terra (CPT) vem sistematizando. Trata-se, portanto, de uma situação constante que agrava as tensões no campo brasileiro. E, nesse devir, UCs, camponeses, agronegócio, mineração, reforma agrária e políticas públicas compõem um cenário contraditório e, por vezes, desigual na dialética da irregularidade fundiária histórica no Brasil. 


			Por isso, o território, como apropriação de poder simbólico, econômico, social, ambiental, entre outros, é essencial para um verídico ordenamento territorial no país. E, caso as políticas públicas não insiram tais dimensões, as tensões territoriais e entre territorialidades continuarão presentes no Brasil, e o latifúndio e a barbárie seguirão, sobretudo, na Amazônia, onde, por meio dos dados do Incra, sistematizados por Oliveira (1998), é possível identificar que, dos 26 maiores latifúndios do Brasil, essa região concentra 23, com uma área aproximada ao estado de São Paulo, e tais proprietários sozinhos controlam 25 milhões de hectares, ou seja, 3% do território brasileiro.


			Políticas públicas na Amazônia: da questão agrária à ambiental


			Chico Mendes era um libertário. Um socialista convicto. Queria a reforma agrária, e era acusado de terrorista. Parece que estão assassinando o Chico outra vez pintando ele de um ambientalista desses, porque querem matar a figura do libertário, lutador pela vida, por igualdade social, contra preconceito e discriminação. 


			Osmarino Amâncio (2013)5


			A partir da premissa de que a questão agrária amazônica está cunhada nas terras públicas, na grilagem, nas commodities e na violência de uma contrarreforma agrária histórica é que compreendemos as diversas políticas públicas desenvolvidas para a Amazônia. 


			No âmbito da Amazônia6, portanto, é possível adentrar tais discussões reconhecendo que são políticas territoriais, cuja intervenção inicial tem como recorte o econômico-regional, e, na leitura dos militares, trata-se da integração ao capitalismo. E, nesse devir, atendiam à lógica da Escola Superior de Guerra por meio de planos desenvolvimentistas que resultaram na internacionalização da economia, seguida da entrega da Amazônia ao capital nacional e internacional (Oliveira, 1991). 


			Diante dessa breve retomada sobre as políticas territoriais para a Amazônia, compreende-se que, em suma, visam a uma ocupação e valorização da região para que o capital privado possa atuar (Cardoso; Müller, 1977). Nessa acepção, cabem ao Estado os investimentos de infraestrutura regional, bem como a tração populacional por meio de projetos institucionais de colonização, sobretudo, com as populações nordestinas (Costa, 1998). Essa perspectiva é justamente um exemplo para não se fazer a reforma agrária nas áreas em que há reivindicações. Além disso, a expansão da agricultura capitalista no Sul e Sudeste fez com que muitos migrassem em busca da terra, como, em tese, apregoava-se no Programa de Integração Nacional (PIN) de 1970. Assim, vale salientar que,


			Entre as políticas públicas, cabe ressaltar as voltadas para a implementação de novos polos de desenvolvimento: o Polocentro, o Polonordeste e o Polamazônia. O Polocentro esteve e está voltado para a expansão da cultura de grãos - soja e arroz, principalmente - no cerrado do Brasil central. O Polonordeste foi responsável, sobretudo, pelos investimentos na Zona da Mata nordestina e no sertão. Na região semiárida, essas políticas governamentais privilegiaram investimentos em projetos de irrigação, quer nas áreas dos açudes, quer nos vales dos rios da região. Papel de destaque coube à área do rio São Francisco, nos estados da Bahia e Pernambuco, ao vale do rio/açude Açu no Rio Grande do Norte e ao vale do rio Jaguaribe no Ceará. O Polamazônia foi responsável pelo estabelecimento dos polos de desenvolvimento agromineral e agropecuário na região amazônica. Seguramente, dessa política derivaram os processos de desmatamento e de violência atualmente na região. (Oliveira, 1999, p. 94)


			Com relação aos principais impactos e conflitos, pode-se afirmar que são contínuos e envolvem muitos protagonistas. De acordo com Ab’Saber (2006, p. 137-138):


			A imprevidência é total por parte dos personagens envolvidos: madeireiros, intermediários, caminhoneiros, pobres trabalhadores inconscientes, políticos liberalizantes, engenheiros florestais não conhecedores da Amazônia, exportadores e comerciantes. E, assim, se estabelece o caos em diversas áreas da região amazônica. 


			Com relação ao caos apregoado, fica evidente no que denomina de “caminhos de devastação”, ou seja, ao longo das rodovias construídas, há uma tremenda abertura na floresta, com estradas e sub-ramais para glebas especulativas, as quais possuem muitos lotes à venda, o que popularmente denominou-se de “espinha de peixe”, muitas vezes cercados e conectados às rodovias por linhões cujo controle é realizado por fazendeiros (Ab’Saber, 2006).


			Como possibilidade analítica dessas políticas territoriais, o quadro a seguir sintetiza as mais relevantes políticas e instituições que auxiliam na compreensão da ocupação e ordenamento territorial da Amazônia. 


		     


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Instituição e políticas públicas para a Amazônia


						

							

							Ano


						

					


					

							

							1


						

							

							SDB – Superintendência de Defesa da Borracha


						

							

							1912


						

					


					

							

							2


						

							

							Snap – Serviço de Navegação da Amazônia e da Administração do Porto do Pará 


						

							

							1940


						

					


					

							

							3


						

							

							BCB – Banco de Crédito da Borracha


						

							

							1942


						

					


					

							

							4


						

							

							Sava – Superintendência de Abastecimento do Vale Amazônico


						

							

							1942


						

					


					

							

							5


						

							

							CVRD – Companhia Vale do Rio Doce


						

							

							1942


						

					


					

							

							6


						

							

							Inpa – Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia


						

							

							1952


						

					


					

							

							7


						

							

							SPVEA – Superintendência do Plano de Valorização da Amazônia


						

							

							1953


						

					


					

							

							8


						

							

							ZFM – Zona Franca de Manaus


						

							

							1957


						

					


					

							

							9


						

							

							Supra – Superintendência Regional de Política Agrária


						

							

							1962


						

					


					

							

							10


						

							

							Ibra – Instituto Brasileiro de Reforma Agrária 


						

							

							1964


						

					


					

							

							11


						

							

							Estatuto da Terra


						

							

							1964


						

					


					

							

							12


						

							

							Inda – Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário


						

							

							1964


						

					


					

							

							13


						

							

							Sudam – Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia


						

							

							1966


						

					


					

							

							14


						

							

							CNDDA – Campanha Nacional de Defesa e pelo Desenvolvimento da Amazônia


						

							

							1966


						

					


					

							

							15


						

							

							Fidam – Fundo para Investimentos Privados no Desenvolvimento da Amazônia 


						

							

							1967


						

					


					

							

							16


						

							

							Suframa – Superintendência da Zona Franca de Manaus


						

							

							1967


						

					


					

							

							17


						

							

							SUDHEVEA – Superintendência da Borracha


						

							

							1967


						

					


					

							

							18


						

							

							IBDF – Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal


						

							

							1967


						

					


					

							

							19


						

							

							Enasa – Empresa de Navegação da Amazônia S.A. 


						

							

							1967


						

					


					

							

							20


						

							

							Funai – Fundação Nacional do Índio


						

							

							1967


						

					


					

							

							21


						

							

							Geplase – Grupo Executivo do Plano da Seringueira


						

							

							1969


						

					


					

							

							22


						

							

							PIN – Programa de Integração Nacional


						

							

							1970


						

					


					

							

							23


						

							

							Projeto Radambrasil 


						

							

							1970


						

					


					

							

							24


						

							

							PIC – Projeto Integrado de Colonização


						

							

							1970


						

					


					

							

							25


						

							

							Incra – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária


						

							

							1970


						

					


					

							

							26


						

							

							Proterra – Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste 


						

							

							1971


						

					


					

							

							27


						

							

							Cimi – Conselho Indigenista Missionário


						

							

							1972


						

					


					

							

							28


						

							

							Probor – Programa de Incentivo à Produção de Borracha Vegetal


						

							

							1972


						

					


					

							

							29


						

							

							Polamazônia – Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia


						

							

							1974


						

					


					

							

							30


						

							

							Finam – Fundos de Investimento da Amazônia


						

							

							1974


						

					


					

							

							31


						

							

							Polocentro – Programa de Desenvolvimento dos Cerrados


						

							

							1975


						

					


					

							

							32


						

							

							TCA – Tratado de Cooperação Amazônica


						

							

							1978


						

					


					

							

							33


						

							

							Gebam – Grupo Executivo de Terras do Baixo Amazonas


						

							

							1980


						

					


					

							

							34


						

							

							Getat – Grupo Executivo do Araguaia-Tocantins


						

							

							1980


						

					


					

							

							35


						

							

							PCG – Programa Grande Carajás


						

							

							1980


						

					


					

							

							36


						

							

							Meaf – Ministério Extraordinário para Assuntos Fundiários


						

							

							1980


						

					


					

							

							37


						

							

							Polonoroeste – Programa Integrado de Desenvolvimento do Noroeste do Brasil 


						

							

							1981


						

					


					

							

							38


						

							

							PCN – Projeto Calha Norte


						

							

							1985


						

					


					

							

							39


						

							

							Prodiat – Plano de Desenvolvimento da Região do Araguaia-Tocantins


						

							

							1985


						

					


					

							

							40


						

							

							Mirad – Ministério da Reforma Agrária e do Desenvolvimento Agrário


						

							

							1985


						

					


					

							

							41


						

							

							PNRA – Plano Nacional de Reforma Agrária I


						

							

							1985


						

					


					

							

							42


						

							

							CNB – Conselho Nacional da Borracha


						

							

							1986


						

					


					

							

							43


						

							

							FNO – Fundo Constitucional do Norte 


						

							

							1989


						

					


					

							

							44


						

							

							Ibama – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis


						

							

							1989


						

					


					

							

							45


						

							

							Sivam – Sistema de Vigilância da Amazônia


						

							

							1990


						

					


					

							

							46


						

							

							PPG7 – Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil 


						

							

							1990


						

					


					

							

							47


						

							

							India – Instituto de Pesquisa em Defesa da Identidade Amazônica 


						

							

							1991


						

					


					

							

							48


						

							

							CNUMA – Conferência das Nações Unidas para o Meio (ECO – 1992)


						

							

							1992


						

					


					

							

							49


						

							

							Proecotur – Programa para o Desenvolvimento do Ecoturismo na Amazônia Legal 


						

							

							2000


						

					


					

							

							50


						

							

							SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação


						

							

							2000


						

					


					

							

							51


						

							

							MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário


						

							

							2000


						

					


					

							

							52


						

							

							ADA – Agência de Desenvolvimento da Amazônia 


						

							

							2001


						

					


					

							

							53


						

							

							FDA – Fundo de Desenvolvimento da Amazônia


						

							

							2001


						

					


					

							

							54


						

							

							PNRA – Plano Nacional de Reforma Agrária II


						

							

							2003


						

					


					

							

							55


						

							

							MP – Medida Provisória 255 – MP do Bem, convertida na Lei 11.196/2005 de 01/07/2005


						

							

							2005


						

					


					

							

							56


						

							

							PNDR – Política Nacional de Desenvolvimento Regional – BR 163 Sustentável


						

							

							2007


						

					


					

							

							57


						

							

							ICMBio – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 


						

							

							2007


						

					


					

							

							58


						

							

							PAS – Plano Amazônia Sustentável


						

							

							2008


						

					


					

							

							59


						

							

							MP – Medida Provisória 422, convertida na Lei 11.763 de 01/08/2008


						

							

							2008


						

					


					

							

							60


						

							

							MP – Medida Provisória 458, convertida na Lei 11.952/2009 de 25/06/2009


						

							

							2009


						

					


					

							

							61


						

							

							CNUDS – Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio + 20)


						

							

							2012


						

					


				

			


			Quadro 1. Principais Instituições e Políticas Públicas para a Amazônia


			Fonte: Valverde; Freitas (1980), Oliveira (1991; 2011), Esteves (1993); Mello (2006) e Becker (2013). Org. GHCF.


			A leitura do quadro, a partir das referidas instituições e políticas públicas, não se encerra aqui. Trata-se de um levantamento preliminar que deve ser associado aos respectivos governos e seus pressupostos econômicos, políticos, sociais etc., os quais, a priori, permitem identificar como ações de uma burguesia regional tradicional visam integrar e dominar a política e a economia na Amazônia e, de certa forma, do país, com grandes projetos que lhe asseguram estratégias nos empreendimentos amazônicos conforme apontou Costa (1998).


			A díade ocupação territorial e desmatamento na fronteira da Amazônia consolidou os conflitos e o intrínseco e contraditório encontro das questões agrária e ambiental; o que permite indicar que não é possível aumentar a conservação ambiental no país sem transformar a concentrada estrutura fundiária. Trata-se de um cenário de permanente conflito, cujas políticas públicas, sobretudo na Ditadura Militar, selaram a internacionalização da Amazônia e do Brasil, sem alterar a estrutura fundiária e, assim, ordenar o território na perspectiva daqueles que ocupavam de fato essas terras e territórios.


			Considerações finais


			“Legal, A Amazônia Legal. O tal capital, nacional, estrangeiro. Ilegal, o tal de primeiro, o índio mateiro, matreiro, que nunca deu bola nem bolo ao Cabral...; o tal de posseiro, roceiro, que vive mal, na zona Amazôn(i)a Legal, Ilegal...” Amazônia Legal Ilegal – Dom Pedro Casaldáliga. (1979, p. 16)


			A história da Amazônia só é possível de ser compreendida a partir da lógica do saque e da violência. Galeano (1996, p. 62) é enfático ao afirmar: “A febre de ouro, que continua impondo a morte e a escravidão aos indígenas da Amazônia, não é nova no Brasil; muito menos seus estragos”. 


			Tal reflexão de Eduardo Galeano (1940-2015) é extremamente atual e pertinente, e indica ainda a contribuição do ouro brasileiro para sustentação do processo da Inglaterra. Nesse sentido, podem-se acrescentar aos indígenas as populações ribeirinhas, quilombolas, camponesas, extrativistas, entre outras que também sofrem sistematicamente com os atuais impactos da mineração e do avanço do agronegócio, que, historicamente, utiliza da grilagem, do desmatamento e, mormente, da violência para territorialização do latifúndio. 


			Esses conflitos podem ser denominados também como tensões de (ou entre) territorialidades, como propôs Mazzetto Silva (2006, p. 38), pois considera que a: “[...] desterritorialização leva ao empobrecimento não só da população camponesa, mas do conjunto da humanidade que perde diversidade de saberes, de modos de vida e de formas de relação com a natureza”. 


			Por isso, esses conflitos entre territorialidades são e continuarão cada vez mais frequentes no mundo contemporâneo, em função do acesso aos recursos naturais numa escala mundialmente desigual. E, nesse devir, o acirramento das disputas territoriais exige a luta pela democratização do controle sobre os recursos naturais, vista a lógica da privatização do ambiente, baseada na mercantilização capitalista, pois “[...] o território (na sua totalidade) não é ‘outro’ com relação ao ‘processo capitalista’, mas, ao contrário, ele é usado e se transforma em função daquele processo geral” (Calabi; Indovina, 1973, p. 1). 


			Essa breve discussão sobre o território como um elemento de poder na realidade geográfica deve ser continuamente lida e relida como um elemento analítico, pois existem outras perspectivas de território, as quais exigem, cada uma ao seu tempo, um dado rigor com os saberes e, sobretudo, com a interpretação dos fenômenos materializados num determinado território. 


			De acordo com Portela e Oliveira (1991), a Amazônia Legal brasileira equivaleria ao sétimo maior país, sendo superado pela Rússia, Canadá, China, EUA, Brasil e Austrália. Dessa forma, salienta-se que os planos governamentais para a região datam de 1953, com a criação da Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), cujos pressupostos nacionalistas do período Vargas estão presentes, e, posteriormente, durante o regime militar com Castelo Branco em 1966, houve a transformação em Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) (Oliveira, 1990). No mapa a seguir, pode-se verificar a Amazônia Legal Brasileira que abrange nove estados, o bioma amazônico brasileiro, bem como a Panamazônia – Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) com nove países.


			Nesse devir, ressalta-se que a história da Amazônia, 


			[...] é uma história da rapina, violência, conflitos e luta. É uma história em que os acordos foram sendo firmados para que o saque às riquezas minerais fosse legalizado. É uma história que se confunde com a história do país. Aliás, é parte da própria história do Brasil. (Oliveira, 2002, p. 117) 


			Por isso, o grito de denúncia segue vigente conforme exposto por Casaldáliga (1971), ao afirmar que a violência e a construção da justiça social e territorial diante do latifúndio e suas cercas que privam à vida e levam à marginalização social estão presentes em toda a Amazônia, evidenciando a permanência e amplitude da teoria do conflito agrário no Brasil, e, especialmente na Amazônia Legal, pois, o território e as territorialidades continuam elementares no entendimento e quiçá na resolução do saque histórico imposto na Amazônia, sem antes conhecer: as Amazônias e seus povos. 
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			Notas


			

				

					1. Os dados primários foram coletados no IBGE. Para o ano de 2017 constatam-se que existem 290.059.595 hectares de terras devolutas no país, denominadas pelo IBGE como áreas com outras ocupações. 


				


				

					2. Dados apresentados por Ariovaldo Umbelino de Oliveira durante a Oficina intitulada Reforma agrária na gestão PT, realizada em 07 de maio de 2015 na Universidade Estadual de Campinas. 


				


				

					3. Lei n. 11.952, de 25 de junho de 2009.


				


				

					4. Segundo Jornal Folha de S. Paulo, a Amazônia continha 40% das terras públicas em 2008 (Mello-Théry, 2011). 


				


				

					5. Disponível em: http://bit.ly/2kQfs6p. Acesso em: 11 mar. 2015. 


				


				

					6. Não se limita à região Norte, pois esta “[...] tem origem em uma divisão político-administrativa para fins censitários, enquanto que o conceito de Amazônia está fortemente ligado à imensa área ocupada pela floresta equatorial latifoliada, que como se sabe, extravasa a região Norte invadindo parte do Mato Grosso, Goiás [Tocantins] e Maranhão. Isto para tomarmos como referência apenas o Brasil que fica com 3,5 milhões de km2 da Amazônia continental que se estende pela Bolívia, Peru, Colômbia, Venezuela, Guiana, Suriname e Guiana Francesa” (Oliveira, 1990, p. 10). Tal definição é inerente à Amazônia Internacional cuja extensão atinge 6,5 milhões km2 da América do Sul, e, por representar essa vastidão continental, desperta interesses múltiplos atrelados, principalmente à integração econômica e estratégica da região. Sobre a Amazônia brasileira ou Amazônia Legal brasileira, salienta-se que a mesma inclui nove estados – Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins, Mato Grosso e Maranhão, e ocupa aproximadamente 60% do território brasileiro com mais de 5,2 milhões de km2 (Oliveira, 1990). 
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